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PROCESSO:       2016/ 021326 
RECORRENTE:  SIDNEY SANTANA MONTENEGRO 
RECORRIDO:     SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES DA BAHIA - SIT 
AUTO DE INFRAÇÃO:   R000151495 
 

JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infração. 
 
Ementa: RECURSO ADMINISTRATIVO À JARI SEINFRA. 
INFRAÇÃO DO ART. 218, I DO CTB - “TRANSITAR EM 
VELOCIDADE SUPERIOR À MÁXIMA PERMITIDA ATÉ 20%”. 
EXPEDIÇÃO MAIS DE 30 DIAS. COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO 
AUTUADOR. LOCAL DESERTO. AUSENCIA DE SINALIZAÇÃO. 
MERAS ALEGAÇÕES DE FATOS.  RECURSO CONHECIDO E 
IMPROVIDO. 
 

Relatório 
 
Trata-se de Recurso interposto no intento de afastar aplicação de penalidade imposta em decorrência de 
infração de trânsito prevista no art. 218, Inciso I, do CTB: “Transitar em velocidade superior à máxima 
permitida em até 20%”, lavrada no AIT nº R000151495 em 11/06/2016, na Rodovia BA526, Km 16, sentido 
Decrescente, cidade de Salvador/BA. 
 
Em seu Recurso, formula alegações que intentam afastar a penalidade aplicada sem, entretanto, conseguir 
desincumbir-se do múnus probatório, vez que não colaciona aos autos qualquer prova que corrobore sua 
defesa.  
 
Apresenta questionamento acerca da expedição da NAI, da competência do órgão autuador, bem como 
alega não ser sinalizada a via onde ocorrera a autuação.  
 
O presente processo encontra-se instruído com cópia do espelho do Auto de Infração de Trânsito (AIT) e do 
Relatório de Notificação AR – Digital, cópia do auto de infração de trânsito e foto do veículo captada pelo 
equipamento no momento da infração, em conformidade com os requisitos exigidos pelo art. 2º da 
Resolução 396/2011 do CONTRAN, pelo que coube-me, por distribuição, a análise e relatoria do presente 
Recurso. 
 
É o relatório. 
 
Voto 
 
Superadas questões de Ordem Processual no que pertine a tempestividade e capacidade postulatória, e 
presentes todos os requisitos de ordem formal quanto à lavratura do AIT, passo à análise de mérito do 
Recurso. 
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A argumentação de nulidade por não observância do prazo de 30 (trinta) dias para expedir a Notificação da 
autuação não procede, visto que da simples leitura do relatório do Auto de infração de Trânsito – Extrato 
verifica-se que a autuação ocorrera 11/06/2016 e a expedição pelo órgão autuador (SEINFRA/SIT) em 
08/07/2016.  
 
O CTB, no art. 281, II, preconiza que a NAI deve ser EXPEDIDA em no máximo 30 (trinta) dias contados da data 
da autuação, pelo que se dá por atendido o prazo legal previsto no artigo 4º da Resolução nº 619/16 do 
CONTRAN. Vejamos:  
 

Art. 4º À exceção do disposto no § 5º do artigo anterior, após a verificação da 
regularidade e da consistência do Auto de Infração de Trânsito, a autoridade de 
trânsito expedirá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do 
cometimento da infração, a Notificação da Autuação dirigida ao proprietário do 
veículo, na qual deverão constar os dados mínimos definidos no art. 280 do CTB. 
(Grifado) 
 
§ 1º Quando utilizada a remessa postal, a expedição se caracterizará pela entrega 
da notificação da autuação pelo órgão ou entidade de trânsito à empresa 
responsável por seu envio. 

 
Deste modo, a NAI – Notificação de Autuação de Infração de Trânsito foi encaminhada ao Recorrente dentro 
do trintídio legal, conforme dispõe a legislação aplicável no que se refere ao prazo para cientificar o 
administrado da lavratura do AIT – Auto de Infração de Trânsito contra ele, como resta provado no AR 
FJ080669065BR, caindo por terra a afirmação de suposta expedição da correspondência ocorrida 
extemporaneamente. 
 
Outro questionamento levantado pelo Recorrente em seu Recurso versa acerca de suposta incompetência 
do Órgão autuador. A Autarquia (Superintendência de Infraestrutura de Transportes – SIT), vinculada à 
Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia - SEINFRA, na data e hora efetiva do ato infracional, se 
encontrava devidamente legalizada e instituída conforme Diário Oficial do Estado da Bahia, datado de 12 de 
dezembro de 2014, Lei 13.204 de 11 de dezembro de 2014. Portanto, o órgão autuador, conforme 
publicação no Diário Oficial da União, nº 140, Seção 1, pág. 97, de 24 de julho de 2015, sob o Código 105300, 
SEINFRA/SIT está devidamente vinculado ao Sistema Nacional de Trânsito e o equipamento medidor de 
velocidade, conforme já demonstrado, registrou a infração de trânsito cometida pelo veículo autuado 
obedece rigorosamente às disposições de trânsito e os requisitos técnicos mínimos dos equipamentos de 
fiscalização da velocidade nas rodovias estaduais, bem como é aprovado pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, órgão que realiza a verificação periódica conforme artigo 
3º, inciso III da Resolução 396/2011 do CONTRAN. 
 
Em seu recurso o Recorrente não apresentou prova quanto a existência de fato extintivo da penalidade, 
tendo meramente alegado não haver placa de regulamentação de velocidade permitida e placa de 
sinalização informando a existência de fiscalização no local da infração, inafastado a presunção júris tantum 
e a consequente aplicação da penalidade com base na Teoria Geral da Prova e nos Princípios que regem os 
atos administrativos. 
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Igualmente, formula mera alegação intentando afastar a consequente penalidade imposta pela infração 
cometida ao afirmar ser a localidade onde fora autuado local de “inúmeras ocorrências de fatos delituosos”. 
Cediço que um ato administrativo perfeito, sem vícios ou nulidades só pode ser anulado por prova 
inequívoca que lhe retire a qualidade de perfeitamente praticado. O que não é o caso. 
 
Diante do exposto, verifica-se que as razões recursais não atendem aos interesses legais do Recorrente. Por 
estes motivos, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, entretanto dando-o por IMPROVIDO, 
pelas razões aqui apontadas, julgando o Registro do Auto de Infração nº. R000151495, válido, mantendo a 
sua exigibilidade.  
 
 
Resolução 
 
ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por unanimidade, CONHECER do 
Recurso apresentado, entretanto, dando-o por IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto de Infração 
de  nº. R000151495, pelas razões de direito aqui expostas. 
 

 
Sala das Sessões da JARI, 11 de dezembro de 2018 

 

 

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira – Membro Titular – Presidente - Relator 

 

Aldalice Amorim dos Santos - Membro Suplente em Exercício  

 

José Antônio Marques Ribeiro – Membro Titular 

 

Regina Helena S. dos Santos - Membro Suplente em Exercício 

 

Maria Fernanda Cunha – Secretária 

 

 

 

 

 

 


